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PORTUGAL. 


“DIARIO DO GOVERNO. 


QAURTA FEIRA 15 DE NOVEMBRO. 


À PRICA.!: 


Argel 26 de Agosto. 
A pezar do "Tratado ajustado em 1817 en- 
tre a Toscana e a Regencia de Argel, 
não tinha aquella Potencia dado ainda em 
Maio ultimo signal algum de querer pagar 
o tributo estipulado ; por isso se deo ordem 
aos Corsarios de darem caça aos Navios 
Toscanos. Até agora não tem aprezado mais 
que humas tartanas de Liorne, que tinhão 
vindo a Bona vender viveres aos pescadores 
de coral; mas crê o nosso Governo: que as 
Potencias alliadas não qualificaráô estas pre- 
zas de piraterias. 
| Os Tunezinos negão-se a pagar-nos o tri- 
buto ordinario, que na verdade se reduz a 
hum barco carregado de azeite; mas o Go- 
verno considera este feudo como hum signal 
de supremacia sobre os outros dois Estados 
Barbarescos. Esta pretenção serve ao menos 
de pretexto para renovar. a guerra contra 
Tunez, cujo commercio, muito mais flore- 
cente que o nosso, não pode deixar de ex- 
citar a Inveja. 


SAXONIA. 


za Dresda 6 de Outubro. 

Parece que a Dieta actual corresponde- 
rá aos desejos dos amantes da Patria, e que 
na nossa antiga Constituição se farão as re- 
formas que os verdadeiros interesses da Na- 
ção exigem, Os Vogaes da Dieta merecem 
do publico hum conceito que não permitte 
duvidar das suas boas intenções, as quaes 
elles tem manifestado serem reparar o edi- 
ficio social, e não derrubalio para fazer ou- 
tro sobre as suas ruinas. (G. de Madrid.) 


AUSTRIA. 


Vienna 11 de Outubro. 

Se julgarmos pelo desejo sincero que ani- 
ma a todos os Governos de manter a paz e 
a tranquillidade publica, podemos suppor 
que ás conferencias dos Soberanos se segul- 
ráô outras secundarias para decidir definiti- 
yamente as medidas que se deverdô adoptar 
no estado actual das couzas na Italia ; e até 
se pode prever que chegará a reunir-se im- 
mediatamente depois outro novo Congresso 
nesta Capital. 

A partida do Principe de Metternich es- 
tá fixada para amanhã. O Conde Esterhazy. 
parte para Paris para cumprimentar o Rei 
sobre o nascimento do Duque de Bordeos. 


(G. de França.) 
| FRANÇA. 


Paris 16 de Outubro. 

Hontem pelas duas horas foi introduzida 
a Deputação da Cidade de Bordeos á pre- 
sença de SS. AA. RR. a Senhora Duqueza 
de Berri, e Senhor Duque de Bordeos. O 
Maire daquella Cidade, Conde de Gourques, 
se expressou nestes termos: - 

? Senhora: Ao apresentar a V. A. R. as 
respeitosas felicitações da Cidade de Bordeos 
sobre o nascimento do Principe que o favor 
do Ceo acaba de conceder-nos, . permitti-me 
juntar a isto o tributo da nossa admiração 
por aquella força d'animo , por aquella va- 
ronil coragem de que :V. A. R. ha dado 
tantas provas. Só ellas podião, Senhora, fa- 
zer que superasseis as mais crueis adversi- 
dades; só ellas podião conservar á França 
a preciosa vergontea que deve consolidar 


para sempre o seu RGDOaso e a sua ven- 
tura. 

2 E vós, Real Infante, cujo nascimento 
ha causado tanto jubilo, e só podia suavisar 
a magoa da vossa illustre mái; vós que nos 
pertenceis mais particularmente pelo nome 
que S. M. vos ha dado, recebei a homenas 

gem do aflecto, do respeito, e do amor da 
Cidade do 12 de Março.” 

A Senhora Duqueza de Berri, que teve 
a summa bondade de apresentar pessoalmen- 
te o seu augusto Alho aos Bordelezes, res- 
pondeo 4 Deputação: ” Sou grata aos para- 
bens e aos sentimentos de “huma tão boa 
Cidade como a: de Bordeos. O meu filho 

inda se não pode expressar; mas espero 
que elle poderá dentro de pouco tempo agra- 
decer-vos por sua propria boca.” — Quando 
isto disse tinha S. A. o seu filho nos braços, 
e depois pegou nelle a Ada. 

Tem-se ultimamente cunhado varias me- 
dalhas por occasião do nascimento do Senhor 
Duque de Bordeos , com diversas legendas 
e alegorias. Em huma, por cima da cabeça 
do Principe, se lê: Ressurexit. No reverso 
de outra está hum lyrio nascente, com esta 
devisa: Elle se elevará: do outro lado: El- 
le reinará. Em outro está huma ancora pre- 
za no pé de hum lyrio ; e lê-se : 
Ceo: ao redor do Duque e da Duqueza: 
Bondade e Clemencia. Estas medalhas forão 
L. Caqué. (G. de Fran- 


gravadas por Mr. 
ça.) 


ALEMANHA. 
Francfort 13 de Outubro. 
Esntfcato da 26.º sessão da Dheta Germanica, 


celebrada a 16 de Setembro de 1820. 
(4 25º foi confidencial.) 


Mr. de Berg, Ministro do Ducado de 


Oldemburgo, leo huma refutação circunstan- 
ciada e summamente extensa da resposta 
que deo na sessão de 3 de Agosto o Pleni- 
potenciario das Cidades livres, em nome da 
Cidade de Bremen, á declaração que tinha 
posto mo protocollo de 20 de Julho , relati- 

vamente á proclamação pela qual o Senado 
da Cidade livre de Bremen tinha provocado 
os seus proprios habitantes e os de outros 
Estados á resistencia a leis de policia e a 
medidas tomadas pelo Governo de Oldem- 
burgo, dando-lhe a esperança de serem in- 
demnisados dos damnos que para elles re- 


sultassem. — O Ministro d' Hanover se reser-” 


va fazer huma declaração sobre este objecto. 
— O Plenipotenciario das Cidades livres se 
reserva igualmente responder a esta refuta- 
ção, em nome da Cidade de Bremen. 


Propoz o Presidente se nomeasse huma: 


Commissão de dois: Membros , 
hum relatorio, 


para fazer 


Dom do. 


e dar hum parecer: sobre es- 


ta desavença. Adoptada esta opinião, cahio 
a escolha da assembléa em Mr de Goblig À 
e no Barão de Plessen. 

Por proposição do Presidente , resolveo 
a assembléa pedir à Commissão central es- 
tabelecida em Moguncia huma conta do es- 
tado actual do trabalho de que foi encarre- 
gada a este respeito. 

Idem 18. 
Eartracto da EENÃo plenaria da Dieta, feita 
em 5 de Outubro. 

O Presidente: As deliberações sobre as 
Praças da Confederação são hum dos prin- 
cipaes objectos de que os Ministros Plenipo- 
tenciarios dos Estados d' Alemanha tratário 
no Congresso de Vienna. Alli se regulárão 
os artigos seguintes concernentes á posse 
das Praças fortes que, segundo os Tratados 
Européos, são já consideradas como Praças 
da Confederação , assim como o restabeleci- 
mento destas praças, as obras necessarias 
para as pôr em bom estado, e os direitos de 
guarnição existentes na Praça. 

Artigo 1.º A Confederação he metida de 
posse das praças de Moguncia, Luxembur- 
go, e Landau, as pois » segundo os Tra- 
trados Européos, são já consideradas como 
Praças da Confederação. 

2.º "Fomar-se-hão immediatamente as me- 
didas para restabelecer e pôr completamen- 
te em bom estado estas Praças. 

3.º Reconhecem-se nas Praças nomeadas 
no art. 1º os direitos de guarnição, em 
conformidade. dos Tratados existentes e com- 
municados á Dieta na 50.º sessão de 1818. 

Estou encarregado pela minha Corte de 
apresentar estes tres artigos á Dieta, e de 
propôr que, por huma resolução unanime, 
sejão tomados por bases das deliberações 
ulteriores sobre o desenvolvimento e appli- 
cação destes principios, quando se regularem 
as relações destas Praças. 

Tendo a Legação da usina , pato 
as instrucções do seu Governo, adoptado 
esta proposição , todas as outras Legações 
subscrevêrão unanimemente a ella. 

Resolução. Os tres artigos sobre as Pra- 
ças fortes regulados em Vienna em as con- 
ferencias Ministeriaes dos Plenipotenciarios 
dos Estados da Confederação, a saber, etc. 
( seguem-se por extenso os mesmos tres artt- 


gos acima, ) estes artigos são, pela presen- 


te resolução unanime da Dieta, adoptados 

como. devendo ser tomados por base das de- 

liberações ulteriores sobre o desenvolvimen-. 

to e applicação destes principios, “quando 

se regularem definitiv amente as relaç des des- 

tas Praças, 
S E ssa; 


Surich 14 de Qutubro. 
Neste instante recebemos a noticia de 


que o Rei de Prussia nomeou o Conde Gus- 
tavo de Meuron (de Neufchatel) seu Envia- 
do extraordinario e Ministro plenipotencia- 
rio junto da Confederação Suissa, em lugar 
do fallecido Justus Grunner. 

O Rei das Duas Sicilias nomeou o Ca- 
valheiro Trojano Pescara seu Encarregado 
de Negocios junto da Confederação Suissa. 
Ha curiosidade de ver que partido toma o 
Governo Directorial a seu respeito, e se se- 
rá admittido ou não. Mr. de Pescara estava 
addicto até agora à Legação Napolitana em 


Munich. (G. de França. ) 
LISBOA 14 de Novembro. 


Em consequencia do Auto de Juramento 
dado pelo Governo em 11 do corrente, em 
que se tomou por base da nossa futura Cons- 
tituição a Constituição Politica dº Hespanha,, 
a que as nossas Cortes farão as modificações 
necessarias, e sendo isto a fim de Portugal não 
ficar menos liberal em principios, cumpre ad- 
vertir, que se hum dos principios liberaes, 
adoptados por todas as Constituições moder. 
nas, he a liberdade da Imprensa, isto não quer 
dizer que se póde escrever tudo quanto vem 
á cabeça ou ao pensamento de sabios e 
ignorantes, de malevolos e de atrevidos pen- 
sadores. A Religião, o Soberano, e a Mo- 
ral publica, são objectos sagrados, e estão 
expostos os que os insultão, ou ofendem, 
ao rigor das leis contra os impios, contra os 
corruptores ou seductores, á proporção da 
gravidade do crime; e perante a Justiça he 
tão punivel o calumniador, e o que insulta 
com a penna, como o que o pratica com as 
palavras, ou com as acções. A liberdade da 
Imprensa he expressana Constituição Hes- 
panhola nos termos seguintes; ” Artigo 371. 
Todos os Hespanhoes tem liberdade de es- 
crever, imprimir, e publicar as suas idéas 
politicas sem necessidade de licença, revi- 
são, ou approvação alguma anterior á pu- 
blicação debaixo das restricções, e respon- 
sabilidade que as leis estabelecerem, ” 

Fundadas neste artigo discutirão ultima- 
mente as Cortes d'Hespanha, e approvarão, 
os seguintes artigos, que merecem justo 
applauso porque estabelecem a norma de 
seguir sem abuso huma tão essencial prero- 
galiva. 

Art. 1.º Todo o Hespanhol tem direito 
de imprimir e publicar os seus pensamentos 
sem necessidade de prévia censura. 

Art. 2.º Exceptuão-se somente desta dis- 


posição os escritos que versarem sobre a: 


Sagrada Jscritura e sobre os Dogmas da 
Religião, os quaes não poderáô imprimir-se 
sem licença do Ordinario. 

Art. 3.º Não poderá negar o Ordinario 
estu licença sem prévia censura, da qual se 


dará cópia ao author ou editor, e se este 
não se conformar com ella, poderá respon- 
der expondo as suas razões para que recaia 
sobre o escrito segunda censura. 

“Art. 4º Se esta for contraria á obra po- 
derá recorrer o interessado á Junta de pro- 
tecção da liberdade da Iúnprensa, de que ao 
depois se fallará, a qual passará o escrito 
com o seu parecer ao Ordinario, para que 
este com maior informação conceda ou ne- 
gue a licença; o que deverá fazer no termo 
de tres mezes, quando muito , contados des- 
de que o author apresente pela primeira 
vez a obra. 

Art. 5.º Caso o Ordinario recuse dar, ou' 
negue, a licença, ou falte de qualquer mo- 
do ao prescrito nos artigos anteriores, o in- 
teressado poderá recorrer á Junta de pro- 
tecção da liberdade da Imprensa, a qual o 
fará presente ás Cortes. 

Art. 6, Abusa-se da liberdade da Impren- 
sa, expressada ne art. 1.', dos modos seguin- 
tes: 1.º Quando se publicão maximas ou dou» 
trinas dirigidas a destruir ou transtornar a 
Religião do Estado ou a Monarquia consti- 
tucional: 2.º publicando maximas ou doutri- 
nas dirigidas a excitar a rebelhão , ou a 
perturbação do socego publico: 3.º incitan- 
do directamente a desobedecer a alguma Lei 
ou Authoridade legitima, ou provocando a 
esta desobediencia com satyras ou invecti- 
vas: 4 publicando escritos obscenos , ou 
contrarios aos bons costumes: 5.º injuriando 
a huma ou mais pessoas com libellos infa- 
matorios que notem sua conducta privada, 
e manchem sua honra e reputação. 

Art. 7.º No caso de hum author ou edi- 
tor publicar hum hbello infamatorio, não se 
eximirá “da pena que adiante se estabelece 
nesta Lei , ainda quando offereça provar a 
imputação injuriosa , ficandó além disso ao 
ageravo a acção livre para accusar o inju- 
riador de calumnia perante os Tribunaes 
competentes, 

Art. 8.º Porém se em algum escrito se 
imputarem delictos commettidos por alguma, 
corporação ou empregado no desempenho 
do seu cargo, e o author ou editor provar a 
sua asserção , ficará livre de toda a pena. 

Art. 9.º O mesmo se praticará no caso 
de que a inculpação conteúda no impresso 
se refira a crimes ou maquinações tramadas 
por qualquer pessoa contra o Estado. 

Art. 10.º Para a censura de toda a clas- 
se de escritos denunciados como abusivos da 
liberdade da Imprensa, se usará das: quali- 
ficações seguintes. 

Art. 11.º Os escritos que se dirijão a 
transtornar ou destruir a Religião do Esta- 
do ou a Monarquia constitucional se quali- 
ficaráôd com a nota de sibversivos. 

(Concluir-se-ha. ) 


Aº vista do que deixamos transcrito: to-. 


dos os homens de talento e de solidos prin- 
cipios poderáô expor ao publico-o bem, e 
supplantar as idéas subversivas do Estado, 
illustrar os Povos sobre os seus deveres para 
com Deos, para com o nosso Augusto So- 
berano, o Senhor D. João VI, para com as 
Authoridades constituidas, e sobre tudo o 
que possa concorrer para a prosperidade da 
Nação a que se dirige a sabia Constituição 
que nos deve reger. 


O Illustrissimo e Excellentissimo Senhor 
General em Chefe do Exercito publicou a 
seguinte Proclamação , na qual se vê que 
foi, não huma ordem sua, mas huma. medi- 
da pouco reflectida o acto de que faz men- 
ção, e que se-carecesse de maior prova, 
bastaria a de ser constante que'a Artilhe- 
ria do Castello não se carregou, E 

Habitantes de Lisboa. O meu caracter 
firme, e desinteressado exige, que vos falle 
em toda a extenção de franqueza, e que 
tanto he devida áquella com que á frente do 
vosso Exercito foi recebido por vós nesta 
Capital. Accreditai que em toda a minha 
Carreira Militar ainda não dei passos, que não 
fossem ligitimados. Examinai-os. As vossas 
propriedades offendidas , os vossos direitos 
atropelados, a nossa Patria, e o nosso bom 
Wei iludido , forão os imperiosos motivos 
d'acceitar o Commando do Exercito , .que 
primeiro soltou a voz da liberdade permitti- 
da na ordem social : não desejo elevações 
contrárias ao meu genio, e sereis convenci- 
dos no momento em que a Nação, e o Thro- 
no não tenhão que recear dos seus inimigos 
internos. 

Sabeis: que vós mesmos pelo vosso 
Muito Honrado Juiz, e Escrivão do Povo, 
e que a valorosa Tropa da Guarnição de 
Lisboa , havião ensinuado ao Governo Su- 


premo, temporariamente erigido , os vossos . 


desejos relativamente ás Côrtes ; e sabeis 
igualmente, que a pluralidade de votos do 
mesmo Governo abandonou as vossas roga- 
tivas: tranquillo presisti até ao momento 
em que a vossa mágoa chegou ao meu co- 
nhecimento pelo vosso Muito Honrado Juiz, 
e Escrivão do Povo, assim como a Repre- 
sentação do Exercito Nacional. 

Julguei do meu mais sagrado dever apoiar 
a vossa causa com o movimento , e juncção 
da Tropa do meu commando, no dia 11 do 
corrente, e rogar aos meus bravos Compa- 
nheiros d' Armas desta Capital o seu applau- 
so, e approvação. 


Todos hurs, todos Soldados, e todos Ci- 
dadãos da mesma Nação advogámos os vos- 
sos direitos offendidos, e em união comvosco 
prestámos o juramento ás Leis estabeleci- 
das pela Constituição de Hespanha , com 
aquellas alterações liberaes , que houverem 
de fazer as nossas Côrtes. Não era de sup- 
pôr , que a pertinacia dos votos contra os 
vossos desejos deixasse de ter o fundamen- 
to de qualquer apoio; tomei as medidas de 
precaução para evitar os vossos desastres, e 
as desgraçadas calamidades , que a malicia 
dos preversos poderia amontoar sobre os ver- 
dadeiros, e sãos Portuguezes. A imprevista 
casualidade, que haveis notado na Artilhe- 
ria, não offendeo tanto certamente a vossa 
circunspecção, como penetrou meu coração 
do mais profundo sentimento, e muito prin- 
cipalmente por subministrar aos malévolos 
a idéa de subverter a sanidade das minhas 
intenções. 

Portuguezes:, resta-me a satisfação, que 
vós presenciasteis a subordinação , e disci- 
plina dos Soldados; que elles vos respeitá- 
rão como Irmãos; e que passeasteis seguros 
por entre as suas bayonetas, promptas, 
bem como eu a derramar a ulima gota de 
sangue pela Religião de nossos Pais, pela 
Patria, e pelo Rei. Lisboa 13 de Novem- 
bro de 1820. — Gaspar Teixeira de Maga- 
lhães e Lacerda, Marechal de Campo Com- 
mandante em Chefe do Exercito do Norte, 


” Sabemos que o Governo está Occupado 
em fazer expedir para as Provincias os Ar- 
tigos da Constituição Hespanhola , que re- 
gulão as Eleições dos Deputados para Cor- 
tes , tratando de promover com a possivel 
brevidade a desejada Instalação do Augus- 
to Congresso Nacional. ? 


O Excelentissimo Senhor Antonio da 
Silveira Pinto da Fonseca, não pôde compare- 


' cer na sessão de hoje do Governo em con- 
: sequencia de se achar incommodado em sue 
' saude; mas esperamos que o seu prompto 


restabelecimento lhe permittirá em breve 


: continuar as fadigas que emprehendeo em 
-: beneficio da Patria. 


O Ilustrissimo e Excellentissimo Viscon- 
de de Souzel, em carta datada de Ksiremoz 
a 11 do corrente, oflereceo para as urgen- 
cias do Estado a quantia de 1:000,3 de réis 
dos vencimentos da Tença que lhe corres- 
pondem pelos annos de 1815, e 1816, que 
lhe competia receber pela Alfandega do Porto. 


LISBOA: NA IMPRESSÃO REGIA. 


